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RESUMO 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 deu a possibilidade de o povo 
exercer a sua soberania também pela via direta através de institutos de participação popular, 
como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, preconizados no seu artigo 14, incisos I, 
II e III. Todavia, a positivação desses institutos no texto constitucional foi o resultado de uma 
grande mobilização da sociedade civil organizada que clamava por uma maior participação no 
processo Constituinte e para o qual foram apresentadas Emendas Populares. Portanto, a 
presente pesquisa objetiva analisar a Constituinte e as Emendas Populares que permitiram a 
incorporação dos institutos de participação popular na Constituição de 1988. Visa também 
comparar as Emendas Populares apresentadas à Constituinte referentes à participação popular 
foram respeitadas no texto constitucional assegurando a participação popular nas decisões 
políticas e na consolidação da democracia como o governo do povo. Empregou-se o método 
dedutivo à pesquisa teórica, descritiva, com base em materiais bibliográficos, documentais e 
legais.  





A Constituição de 1988 permitiu grandes avanços, por mais tímidos que sejam, 
quanto à participação popular, isso se deve principalmente a dura repressão imposta pela 
ditadura a qual tolheu os direitos de participação política do cidadão limitando a sua liberdade 
de expressão e participação democrática. Logo, com a recente abertura política surge o apelo 
social por uma nova Constituição que reestabelecesse as bases da democracia e que viesse 
atender os anseios da sociedade que clamava por uma maior e mais efetiva participação 
política. 
Tanto foi que o processo de formação da Constituição revelou-se como um dos 
momentos de maior mobilização da sociedade civil organizada na história do Brasil. O anseio 
por participar e construir uma nova sociedade pautada em valores democráticos fez com que a 
Constituinte acolhesse a contribuição e participação direta do povo brasileiro através de 
Emendas Populares na construção da nova Constituição. Foi justo essa intensa participação da 
sociedade por meio de Emendas Populares, as quais pautaram o debate do Poder Constituinte, 
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que houve a consequente sistematização e aprovação no texto constitucional dos institutos de 
participação direta do povo no processo legislativo.  
Por conseguinte, a presente pesquisa tem por objetivo analisar a Constituinte 
especialmente as Emendas Populares que ensejaram a positivação dos institutos do plebiscito, 
do referendo e da iniciativa popular conforme os incisos I, II e III do artigo 14 da Constituição 
de 1988. Buscou-se também averiguar se a positivação jurídica dos institutos na CRFB/1988 
foi suficiente para assegurar a participação popular no processo democrático brasileiro. 
Didaticamente a pesquisa foi dividida em três etapas: na primeira faz-se uma breve reflexão 
teórica sobre a Constituição e o Poder Constituinte; na segunda contextualiza-se a 
incorporação dos institutos do plebiscito, referendo e iniciativa popular na Assembleia 
Nacional Constituinte com a análise das suas Emendas Populares; na terceira faz-se um 
estudo comparado das Emendas Populares e da Constituição para verificar se a vontade 
soberana do povo foi respeitada na positivação dos institutos de soberania popular. Para tal, 
empregou-se o método dedutivo à pesquisa teórica, exploratória e descritiva, de abordagem 
qualitativa, fundamentada com materiais bibliográficos, documentais e legais, com consulta a 
livros, revistas especializadas e material coletado da internet, especialmente de sites 
institucionais.  
 
1. Constituição e Poder Constituinte: breves reflexões teóricas.  
 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no parágrafo único de 
seu artigo 1°, afirma que o poder emanado pelo povo será exercido não só pelos 
representantes eleitos, mas também pela participação direta do próprio povo, de modo que a 
soberania popular poderá ser exercida via plebiscito, referendo e iniciativa popular, conforme 
art. 14, incisos I, II e III, da CRFB/1988 (BRASIL, 1988).  
Partindo dessa premissa, Ralph Christensen (2003, p.33-37) coloca que o povo é 
frequentemente evocado nos textos constitucionais para dar legitimação à Constituição, sendo 
o seu papel político na sua elaboração mais um símbolo do que uma realidade. Todavia, 
Canotilho (1993, p. 414) expõe que a Constituição ao positivar elementos como a democracia, 
transforma as abstrações teóricas em conceitos jurídico-constitucionais. Posto isso, 
compreende-se a importância axiológica da qual se reveste o texto constitucional para o 
ordenamento jurídico estatal e, por conseguinte à sociedade. 
Portanto, convém discorrer breves linhas sobre o amplo conceito de Constituição 
para um melhor entendimento de como se deu o peculiar processo de construção e 
incorporação da participação popular na Constituição de 1988. Etimologicamente, “o termo 
constituição encontra origem no verbo latino constituire, exteriorizando a ideia de constituir, 
estabelecer, firmar, formar, organizar, delimitar” (BULOS, 2008, p. 28 – grifo do autor). 
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Entretanto, Aristóteles (199-?, p. 90) discorre sobre o tema afirmando que “a Constituição é a 
ordem ou distribuição dos poderes que existem num Estado, isto é, a maneira como eles são 
divididos, a sede da soberania e o fim a que se propõe a sociedade civil”. 
Um grande número de estudos e teorias, acompanhados por uma série de fatores, 
precederam a uma lenta e gradual elaboração de um conceito de Constituição (BARACHO, 
2008, p. 205), prestando-lhe um sentido sociológico, político e jurídico. Por sentido 
sociológico, Ferdinand Lassale, defende a tese de que há diferenças entre a Constituição 
escrita denominada jurídica e a Constituição real, sendo que esta refletiria “a soma dos fatores 
reais do poder que regem um país” (LASSALE, 1933, p. 20). Por sentido político, seria 
aquele cuja Constituição é o resultado de uma decisão política fundamental que estrutura o 
Estado, diferenciando as normas fundamentais das demais normas inseridas no texto 
constitucional, desse modo, por detrás da “normatização reside uma decisão política do titular 
do poder constituinte, ou seja, do povo na democracia e do monarca na monarquia autêntica” 
(SCHMITT, 1996, p. 47). Por sua vez, o sentido jurídico, advém da concepção dada por Hans 
Kelsen através de sua Teoria Pura do Direito 
1
, na qual ele descreve a Constituição como uma 
norma fundamental hipotética que fundamenta a Constituição positivada como norma 
suprema que valida todo o ordenamento jurídico estatal (KELSEN, 1998, p. 155). 
Complementando os sentidos abarcados, convém explanar também os conceitos 
de Constituição material e formal. Segundo Silva (2013, p. 42-43) o primeiro se refere a 
organização política do Estado, designando as normas constitucionais que regulam a sua 
estrutura e organização de seus órgãos, além de direitos do cidadão como os direitos 
fundamentais; já o segundo diz respeito às normas estabelecidas pelo Poder Constituinte e que 
determinam a existência  do próprio Estado, sendo modificáveis somente segundo dados 
procedimentos e critérios especiais.  
Em síntese, sem a pretensão de exaurir o conceito de Constituição, haja vista a 
complexidade de suas acepções e classificações, situa-se que a “Constituição é uma ordenação 
sistemática e racional da comunidade política, plasmada num documento escrito, mediante o 
qual se garantem os direitos fundamentais e se organiza, de acordo com o princípio da divisão 
de poderes, o poder político” (CANOTILHO, 1993, p. 12). 
A seu turno, a positivação no texto da Constituição de 1988 de institutos de 
participação popular, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, foi o resultado de 
um peculiar processo de elaboração e deliberação definido pelo Poder Constituinte. Mas o que 
seria então este “Poder Constituinte” capaz de criar uma Constituição da qual deriva a 
organização e o ordenamento jurídico de um Estado?  
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 Teoria Pura do Direito – obra do filósofo e jurista Hans Kelsen, na qual ele defende a teoria que busca explicar 
o direito através da ciência jurídica, de forma científica e objetiva, sem interferências de outras ciências.  
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Historicamente, o Poder Constituinte teve um primeiro exórdio com a Convenção 
de Filadélfia, de 1787, cujo resultado foi a Constituição dos Estados Unidos da América 
(TAVARES, 2012, p. 52), sendo, porém, a sua ideia teorizada primeiramente no livro 
“Qu’est-ce que le tiers état?” 2, do abade francês Emmanuel Sieyès, em 1789, no qual ele 
aduz que a “Constituição não é obra do poder constituído, mas do poder constituinte. 
Nenhuma espécie de poder delegado pode mudar nada nas condições de sua delegação. É 
neste sentido que as leis constitucionais são fundamentais” (SIEYÈS, 1997, p. 94).  
Assim, compreende-se como Poder Constituinte aquele cuja finalidade é a criação 
e elaboração de uma Constituição. Para Tavares (2012, p. 53) o Poder Constituinte divide-se 
em duas espécies: Poder Constituinte Originário e Poder Constituinte Derivado. O primeiro é 
aquele que dá origem a uma Constituição, estabelecendo os poderes constituídos e suas 
competências; o segundo é aquele que modifica reformando a Constituição, dentro de certos 
critérios jurídicos por ela mesma estabelecidos. 
Além mais, tem-se a questão da titularidade do Poder Constituinte, a qual é 
indissociável da titularidade da soberania. Logo, sendo o poder que cria o direito e a 
Constituição um poder soberano, compreende-se que o titular do poder soberano é 
consequentemente o titular do Poder Constituinte (CANOTILHO, 1993, p. 98). Por essa 
razão, há um consenso teórico de que o titular do Poder Constituinte é o povo. Nesse sentido, 
Dallari (2011, p. 201) afirma que  
 
Da própria noção de Constituição, resultante da conjugação dos sentidos material e 
formal, resulta que o titular do poder constituinte é sempre o povo. É nele que se 
encontram os valores fundamentais que informam os comportamentos sociais, 
sendo, portanto, ilegítima a Constituição que reflete os valores e as aspirações de um 
indivíduo ou de um grupo e não do povo a que a Constituição se vincula. A 
Constituição autêntica será sempre uma conjugação de valores individuais e valores 
sociais, que o próprio povo selecionou através da experiência. 
 
Por derradeiro, há um consenso teórico de que o titular do Poder Constituinte é o 
povo, sendo que a sua forma de expressão mais aceita é aquela que se dá por meio de uma 
assembleia constituinte, a qual discute e delibera acerca de temas propostos para a confecção 
de uma Constituição.  
 
2. Assembleia Nacional Constituinte: contextualização e análise das Emendas Populares 
 
A luta pela redemocratização do Brasil perdurou durante todo o período ditatorial, 
desde o seu início com o golpe de 1964, passando pela campanha das “diretas já’ e 
culminando com a Constituinte de 1987-1988. Esse lento processo se deu principalmente 
devido ao autoritarismo do regime, ao arbítrio institucional-jurídico, à forte repressão civil e à 
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 Tradução livre: O que é o terceiro Estado? 
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supressão de direitos políticos dos cidadãos, sem mencionar a flagrante violação dos direitos 
humanos. 
Embora o resultado da campanha por eleições diretas tenha sido frustrado, haja 
vista a eleição indireta para a Presidência da República, a grande pressão popular fez com que 
o Governo assumisse o compromisso por uma nova Constituição. Iniciou-se assim a fase pré-
Constituinte com a Emenda Constitucional N° 26/1985 convocando a Assembleia Nacional 
Constituinte, e o Decreto n° 91.450/1985 instituindo a Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais. Esta, composta por 50 membros indicados pelo executivo, ficou encarregada 
de elaborar um anteprojeto constitucional. Apesar das contribuições, o relatório final recebido 
pela Presidência da República não foi encaminhado à Constituinte, isso para evitar uma crise 
entre os poderes. Posteriormente, em 15 de novembro de 1986, seriam eleitos os deputados e 
senadores para o Congresso Nacional e que integrariam a futura Constituinte. Porém, como 
assinala José Afonso da Silva, a convocação dos deputados e senadores para integrarem a 
Assembleia Nacional Constituinte, caracterizou na verdade um Congresso Constituinte, isso 
porque o Congresso como autoridade instituída teria competência para revisar e não para criar 
uma Constituição. Não obstante a discussão quanto uma assembleia exclusiva, no dia 1° de 
fevereiro de 1987, conforme previsto na EC 26/1985, foi instalada a Assembleia Nacional 
Constituinte (BARBOSA, 2012; BONAVIDES; ANDRADE, 1991; SILVA, 2013). 
Inicialmente, discutiu-se abertamente as regras de funcionamento da Constituinte, 
primeiramente foi criada uma norma transitória e posteriormente o Regimento Interno da 
Assembleia Nacional Constituinte. Destaca-se ainda que movimentos civis pró-participação 
popular na Constituinte haviam elaborado um documento que fora entregue aos então 
candidatos à Constituinte, no qual constava a proposta para que o Congresso Constituinte 
acolhesse a propositura de normas constitucionais subscritas pelos cidadãos. Assim, surge as 
denominadas Emendas Populares que foram acolhidas no artigo 24 
3
 do Regimento Interno da 
Constituinte (BARBOSA, 2012, p. 233). O dispositivo previa, então, a apresentação de 
proposta de emenda à Constituinte, com a assinatura de trinta mil eleitores e organizada por 
                                                          
3
 Art. 24. Fica assegurada, no prazo estabelecido no § 1º do artigo anterior, a apresentação de proposta de 
emenda ao Projeto de Constituição, desde que subscrita por 30.000 (trinta mil) ou mais eleitores brasileiros, em 
listas organizadas por, no mínimo, 3 (três) entidades associativas, legalmente constituídas, que se 
responsabilizarão pela idoneidade das assinaturas, obedecidas as seguintes condições: I - a assinatura de cada 
eleitor deverá ser acompanhada de seu nome completo e legível, endereço e dados  identificadores de seu título 
eleitoral; II - a proposta será protocolizada perante a Comissão de Sistematização, que verificará se foram 
cumpridas as exigências estabelecidas neste artigo para sua apresentação; III - a Comissão se manifestará sobre o 
recebimento da proposta, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da sua apresentação, cabendo, da decisão 
denegatória, recurso ao Plenário, se interposto por 56 (cinqüenta e seis) Constituintes, no prazo de 3 (três) 
sessões, contado da comunicação da decisão à Assembléia; IV - a proposta apresentada na forma deste artigo 
terá a mesma tramitação das demais emendas, integrando sua numeração geral, ressalvado o disposto no inciso V 
deste artigo. V - se a proposta receber, unanimemente, parecer contrário da Comissão, será considerada 
prejudicada e irá ao Arquivo, salvo se for subscrita por um Constituinte, caso em que irá a Plenário no rol das 
emendas de parecer contrário; VII - cada proposta, apresentada nos termos deste artigo, deverá circunscrever-se 
a um único assunto, independentemente do número de artigos que contenha; VIII - cada eleitor poderá 
subscrever, no máximo, 3 (três) propostas. – (BRASIL, 1987) 
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no mínimo três entidades associativas legalmente constituídas (BRASIL, 1987). Foram 
apresentadas, portanto, 122 emendas populares com mais de doze milhões de assinaturas 
coletadas, envolvendo cerca de 300 entidades dos mais diferentes setores da sociedade. 
Levando-se em consideração que no ano de 1987 o colégio eleitoral era formado por um 
número de cerca 70 milhões de eleitores, supõe-se que o número de brasileiros que tenham 
participado diretamente do processo constituinte esteja entre dez a doze porcento do 
eleitorado nacional. (BARBOSA, 2012, p. 234).  
Dessa forma, as Emendas Populares constituíram-se como uma grande conquista 
quanto à participação popular no processo de construção democrática da Constituinte, haja 
vista o seu procedimento constituir-se como a maior mobilização da sociedade civil 
organizada até então na história do Brasil.  Ademais, as Emendas Populares que cumprissem 
com os requisitos do art. 24 do Regimento Interno da Constituinte, ou seja, 30 mil assinaturas 
de eleitores e apoio de 3 entidades legalmente reconhecidas, integrariam o Projeto de 
Constituição devendo ser obrigatoriamente apreciadas, exceto nos casos de recusa unânime da 
Comissão de Sistematização (BRASIL, 1987).   
Das 122 emendas populares apresentadas à Assembleia Nacional Constituinte, 3 
delas versam sobre a participação popular, respectivamente: PE00021-1, PE00022-9 e 
PE00056-3 (BRASIL, 1988a). Procede-se, então, a análise de cada uma das Emendas 
Populares referentes à participação popular, devidamente acolhidas pela Comissão de 
Sistematização da Assembleia Nacional Constituinte.  
EMENDA POPULAR N° PE – 21/1987:  
Autor: José Rocha Sobrinho e outros (303.538 subscritos); Entidades 
Responsáveis: Comissão Brasileira Justiça e Paz – RJ; Associação Brasileira de Imprensa – 
RJ, e Associação Brasileira de Apoio à Participação Popular na Constituinte (ABAP) – SP; 
Comissão de Sistematização: Emenda Popular N° 21/1987; “Cria formas e instrumentos de 
participação popular”; Justificativa: Em síntese, busca de instrumentos de participação 
popular na vida política do País, na futura constituição. Relator Constituinte: Bernardo Cabral 
(BRASIL,1988a) 
Assim, a Emenda Popular 21 dispões sobre Democracia Participativa ao 
determinar que as etapas de elaboração de planos do governo, tenham a participação de 
representantes da comunidade; - Submete a referendo popular as leis relativas aos direitos do 
homem e às liberdades sociais dos trabalhadores, quando requerido por meio porcento do 
eleitorado nacional, excetuando-se as leis orçamentárias e tributárias; - As emendas 
constitucionais aprovadas e com dois quintos de votos contrários, assim como as emendas 
rejeitadas e com dois quintos de votos favoráveis do Congresso Nacional, poderão ser 
submetidas a referendo, desde que a pedido de um quinto dos parlamentares ou um porcento 
do eleitorado, dentro de 120 dias a partir da aprovação; - Assegura também emendas à 
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Constituição por iniciativa popular de no mínimo um porcento do eleitorado nacional, além de 
assegurar a iniciativa popular de leis no processo legislativo, com a assinatura de setenta mil 
eleitores (BRASIL, 1988a). 
  EMENDA POPULAR N° PE – 22/1987:  
Autor: Juarez Caetano Antunes Alves e outros (40.538 subscritos); Entidades 
Responsáveis: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Rio Grande do Sul, Ação 
Democrática Feminina Gaúcha – ADFG, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Papel, 
Papelão e Cortiça de Guaíba;  Comissão de Sistematização: Emenda Popular N° 22/1987; 
“Dispõe sobre mecanismos de participação popular”; Justificativa: baseia-se na defesa da 
participação do povo nas decisões de relevância nacional. Relator Constituinte: Bernardo 
Cabral (BRASIL, 1988a). 
A Emenda Popular 22, por sua vez, sugere que as etapas de elaboração de projetos 
governamentais sejam acompanhadas pela participação de representantes da comunidade, 
aludindo à Democracia Participativa; - Dispõe que atos e leis federais de interesse nacional 
sejam submetidos a referendo popular, por requisição de um porcento do eleitorado nacional, 
distribuído de forma proporcional em cinco Estados, sendo que leis tributárias e orçamentárias 
não se sujeitam a referendo; - Coloca que a emenda constitucional aprovada e com dois 
quintos de voto contrários, assim como, as rejeitadas e com dois quintos de votos favoráveis, 
poderão submeter-se a referendo popular com a requisição de um quinto dos parlamentares ou 
um porcento dos eleitores, em um prazo de até 120 dias; - Assegura a iniciativa popular para 
emendar a Constituição, desde que com a assinatura de um porcento do eleitorado, sendo o 
Congresso obrigado a tratar a matéria de forma prioritária dentro de um prazo de 180 dias 
(BRASIL, 1988a). 
EMENDA POPULAR N° PE – 56/1987:  
Autor: Honório José Silveira e outros (35.000 subscritos); Entidades 
Responsáveis: Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais – 
FETAEMG, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores 
de Mesas Telefônicas no Estado de Minas Gerais – SINTEL, Unibairros, Associação 
Brasileira de Enfermagem - ABEN; Comissão de Sistematização: Emenda Popular N° 
56/1987; “Dispõe sobre os direitos de participação popular”; Justificativa: a garantia de uma 
participação efetiva do povo nas decisões de Estado. Relator Constituinte: Bernardo Cabral. 
(BRASIL, 1988a) 
A Emenda Popular 56 propunha o direito de o povo participar da administração 
pública, sendo este direito exercido por meio de Conselhos de Participação Popular formado 
por representantes de associações, sindicatos e outras formas de organização, devendo ainda 
ser criada lei complementar para regular o funcionamento dos Conselhos. Nota-se na proposta 
a preocupação quanto à Democracia Participativa na administração pública; - Propõe também 
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que as emendas constitucionais aprovadas que tenham recebido dois quintos de votos 
contrários e as emendas reprovadas que tenham recebido dois quintos de votos favoráveis 
pelos membros do Congresso Nacional, possam ser submetidas a referendo caso um quinto do 
Congresso ou um porcento do eleitorado a requeira; - Apresenta proposta para que um 
porcento do eleitorado possa promover a iniciativa popular de emendas à Constituição; - Visa 
propor também referendos populares no âmbito federal, estadual e municipal, quando 
requerido por um porcento do eleitorado federal, dois porcento dos eleitores estaduais e 3 
porcento dos eleitores municipais; - Objetiva a propositura de iniciativa popular de leis 
municipais, estaduais e federais, assim como de leis complementares, desde que proposta por 
1% do eleitorado municipal, 0,1% do eleitorado estadual e 0,05% dos eleitores da Nação. 
(BRASIL, 1988a)   
Em síntese, destaca-se que a participação popular através das Emendas Populares 
revelou alguns dados interessantes. Os institutos da democracia semidireta abordados foram 
exclusivamente o referendo e a iniciativa popular. Em todas as emendas havia a preocupação 
de o cidadão poder por iniciativa popular emendar a Constituição, embora esta expectativa 
tenha sido frustrada com a Constituição promulgada. Interessante quanto às emendas 
constitucionais, a possibilidade de se propor referendos. É notória a preocupação de o cidadão 
poder participar e fiscalizar a administração pública, através da atuação dos conselhos de 
democracia participativa. Porém o fator que salta aos olhos com a análise das 3 Emendas 
Populares, é a altíssima participação do popular do cidadão, as 379.076 assinaturas obtidas 
revelam um grande esforço da sociedade civil organizada no sentido de participar do processo 
de construção da Constituição (BRASIL, 1988a). 
 Ainda quanto à Constituinte, os institutos de participação popular – plebiscito, 
referendo e iniciativa popular – foram também discutidos em várias comissões e 
subcomissões, porém foi a “Subcomissão da nacionalidade, dos direitos políticos, das 
garantias” a responsável pelo debate e encaminhamento à “Comissão da Soberania e dos 
Direitos e Garantias do Homem e da Mulher”. Nesta comissão, o texto foi novamente 
debatido sendo reencaminhado à “Comissão de Sistematização”, na qual a confluência entre 
os debates e as Emendas Populares, aliada à uniformização do texto, para ser então finalmente 
enviado ao Plenário da Assembleia Nacional Constituinte, no qual poderia ser aprovado ou, 
ainda, receber emendas. A última etapa, consistia na “Comissão de redação”, cuja função era 
a correção da redação do texto final. (SGARBI, 1999, p. 23; BRASIL, 1987).  
No dia 5 de outubro de 1988, a Assembleia Geral Constituinte, após meses de 
intensos debates, com uma expressiva participação popular em reconstruir um Estado 
fundamentado na democracia, é promulgada a Constituição da República Federativa do 
Brasil.   
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3. Participação popular: Emendas Populares versus Constituição 
 
Da análise das Emendas Populares associadas ao contexto de um processo 
Constituinte, cumpre agora uma breve análise do texto Constitucional para a verificação se o 
texto final guarda alguma correlação com as aspirações da sociedade civil organizada, 
cristalizadas no que tange as Emendas Populares 21, 22 e 56.  
A sistematização da Constituição positivou o instituto do plebiscito em quatro 
artigos, a saber: Art. 14, I; Art. 18, §§ 3º e 4º, Art. 49, XV e, também, em seu Art. 2°, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. Por sua vez, o referendo aparece positivado em 
dois artigos: Art. 14, II e Art. 49, XV. A Iniciativa Popular, a seu turno, apresenta-se nos 
seguintes artigos: Art. 14, III; Art. 27, § 4º, Art. 29, XIII e Art. 61, § 2° (BRASIL, 1988).  
Quanto ao Plebiscito, consiste numa consulta prévia sobre dado tema, o qual será 
posteriormente legislado. Na Constituição integra o rol do art. 14, como forma de exercício da 
soberania popular. Já a sua positivação nos §§ 3º e 4º do art. 18, refere-se ao denominado 
plebiscito territorial, referente à organização político-administrativa do Estado brasileiro, 
possibilitando a formação de novos Estados e Municípios, respectivamente. Já o Art. 49, XV 
alude a competência do Congresso Nacional em convocar plebiscitos (BRASIL, 1988).  
Comparando com as Emendas Populares 21, 22, 56, o instituto do Plebiscito não 
encontra nenhuma correlação, até porque ele não foi mencionado em nenhum dos dispositivos 
que integram as respectivas emendas.  
O Referendo, na Constituição é igualmente celebrado como instituto de 
participação direta do povo no exercício de sua soberania, conforme o art. 14, II. Mencionado 
no artigo 49, XV, refere-se à competência exclusiva do legislador autorizá-lo. Trata-se de uma 
consulta posterior à criação da lei, na qual a população é convidada a ratificá-la ou a rejeitá-la 
(BRASIL, 1988). 
Infelizmente, o texto constitucional fugiu consideravelmente das propostas dadas 
pelas Emendas Populares, nas quais era previsto referendos específicos relacionados aos 
direitos dos homens e às liberdades sociais dos trabalhadores, mas, sobretudo a possibilidade 
de o próprio povo poder convocar referendos. Uma preocupação prevista nas Emendas 
Populares, era aquela na qual as emendas constitucionais deveriam ser submetidas 
obrigatoriamente ao poder soberano do povo via referendo, nenhuma das propostas aventadas 
foi contemplada no texto constitucional (BRASIL, 1988).  
A Iniciativa Popular, faz parte do rol de institutos de participação direta como 
forma de expressão da soberania popular, conforme art. 14, III. Já o art. 27, § 4º preconiza a 
disposição do instituto na lei estadual, o Art. 29, XIII, refere-se a idêntica situação, porém 
exigindo que o refendo esteja disposto na Lei Orgânica Municipal, com o percentual de 5% 
do eleitorado municipal para propô-la. O Art. 61, § 2°, por sua vez, indica os pressupostos 
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para a proposição de Iniciativa Popular no âmbito federal, projeto de lei proposto por 1% do 
eleitorado nacional, dividido em 5 estados e com no mínimo três décimos de assinaturas 
(BRASIL, 1988). 
Da mesma forma que os demais institutos, a Iniciativa Popular não foi 
contemplada como proposta nas Emendas Populares à Constituinte. Havia proposta de 
Iniciativa Popular de leis com tão somente setenta mil assinaturas, acabou prevalecendo a 
cifra de um porcento do eleitorado nacional. Havia também um dispositivo que propunha a 
cifra de 1% do eleitorado municipal, mas infelizmente acabou prevalecendo a alta cifra de 
5%. Porém, o principal que não foi contemplado na Constituição e que estava previsto, era a 
possibilidade de se propor a Inciativa Popular para emendas à Constituição (BRASIL, 1988). 
Por fim, da análise das Emendas Populares apresentadas pela participação popular 
à Constituinte, e da análise da Constituição com a positivação dos institutos de participação 
popular, observa-se que o Constituinte foi muito conservador na aprovação texto 
constitucional. Os dispositivos que se referem aos institutos do plebiscito, referendo e 
iniciativa popular, são por demais lacunosos, abrindo ampla margem a discricionariedade da 
mesa diretora da câmara em aprovar ou rejeitar as propostas oriundas da participação popular 




A presente pesquisa visou comparar os dispositivos da participação popular 
contemplados pelas Emendas Populares durante o Processo Constituinte com o texto referente 
aos institutos inseridos na Constituição de 1988. Para tal desenvolveu-se uma pesquisa teórica 
buscando compreender as singularidades da Constituição e do Poder Constituinte. Mas, 
analisou-se também o contexto histórico do surgimento da Constituinte, seus dilemas quanto à 
sua organização, legitimação e funcionamento.  
Especial atenção, porém, foi dada a participação popular durante o processo 
Constituinte, a imensa mobilização da sociedade civil organizada, algo sem precedente ou 
comparações na história do Brasil, justo porque havia um sentido de unidade na busca pela 
redemocratização do Brasil, seja com a recuperação dos direitos políticos com a possibilidade 
de se eleger o presidente da república, seja com a possibilidade de participar ativamente como 
cidadão partícipe na criação de uma Constituição que deva refletir os anseios de uma 
sociedade que almeja liberdade.  
Assim, analisou-se as Emendas Populares apresentadas à Constituinte e que 
discorriam sobre a participação do povo através dos institutos do Referendo e da Iniciativa 
Popular, e posteriormente comparou-se com a Constituição para se averiguar os resultados e 
se estes garantiriam de fato a participação da população no processo legislativo.  
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Pois bem, da análise efetuada, constatou-se que a Constituição não abarcou as 
propostas das Emendas Populares, longe disso, restringiu por demais a participação popular 
dada pelos institutos do plebiscito, referendo e iniciativa popular, haja vista o texto 
constitucional lacunoso que dá margem a discricionariedade do legislador em aceitar ou não a 
propositura dos institutos de participação popular. Ademais, nas Emendas era prevista a 
possibilidade de o povo aprovar ou rejeitar Emendas Constitucionais, mas infelizmente tal 
possibilidade não foi positivada.  
Observa-se, portanto, ainda um forte conservadorismo da parte dos representantes 
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